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(XV - utilizar e/ou exoor animais vivos em vitrines a qualquer título:

PENA: advertência e multa de 5UR;

XXVI - transgredir outras normas legais e regulamentares destinadas à proteção, promoçao e
=cuoeracao aa saude:

PENA: advertência e multa de 10 UR:

§ 1° - Independem de licença para o funcionamento os estabelecimentos integrantes da
admínístracão oúblíca ou Dor ela instituídos. ficando sujeitos, porém, às exigências pertinentes às
instalações, aos equipamentos e à aparelhagem adequados e a assistência e responsabilidade
técnica.

§ 2° - Quando o infrator for autoridade_pública da administração pública direta ou indiretamente, a
autoridade sanitária notificará seu superior imediato. e. se não forem tomadas as providências para
cessação da infração no prazo estipulado, a autoridade sanitária comunicará o fato ao Ministério
Público, com cópia do processo administrativo instaurado para a apuração dos fatos.

SECÃOVII

DA INTERDIÇÁO

Subseção I - Do Estabelecimento

Art. 59D - A autoridade sanitária competente poderá determinar a interdição parcial ou total do
estabelecimento cujas atividades são regulamentadas por esta Lei e suas normas técnicas especiais,
quando:

I - o mesmo funcionar sem alvará sanitário;

" - suas atividades e/ou condições insalubres constituírem perigo para a saúde púbiica;

III - da aplicação de penalidade decorrente de processo administrativo.

Art. 60° - A interdição parcial ou total de estabelecimento será feita após lavratura de interdição que
ceverá conter.

I - nome do infrator;

" - nome do estabelecimento, endereço e demais elementos necessários à sua aplicação e
ldentificação;

III - local, data e hora do fato;

Subseçao II

Do Produto

Art. 61° - A apuração do ilícito, em se tratando de alimentos, produtos alimentícios, medicamentos,
drogas, insumos farmacêuticos, produtos dietéticos, de higiene, cosméticos, correlatos, embalagens,
saneantes, agrot6xicos e congêneres, utensflios, aparelhos e outros produtos de interesse à saúde
pública ou individual, far-se-à mediante colheita de amostras para a reali aça de análises fiscal e de
apreensão em depósito, se for o caso.

------~ - - -- -



-sráqrafo - único - Os produtos e aparelhos de que trata este artigo manifestamente alterados,
:~Ulterados. contaminados ou falsificados. serão obrigatoriamente apreendidos e poderão ser
sumariamente inutilizados mediante laudo técnico conclusivo, elaborado pela autoridade competente.

Art. 62° - A colheita de amostras para efeito de análise fiscal ou de controle, não sera acompannaoo
oe apreensao do produto.

§ 1° - Excetuam-se do disposto neste artigo, os casos em que sejam flagrantes os indícios de
alteração ou adulteração de produtos, hipótese em que a apreensão terá caráter preventivo de
medida cautelar.

§ 2° - A apreensão e inutilização do produto será obrigatória quando resultarem provadas, em análise
laboratorial ou exame de processo, ações fraudulentas que impliquem falsificação.

Art. 63° - A apreensão do produto, como medida cautelar, durará o tempo necessário à realização de
testes provas, análises ou outras providências requeridas, não podendo, em qualquer caso, exceder
o prazo de noventa dias, findo o qual o produto será automaticamente liberado.

Art. 64° - Na hipótese de apreensão do produto, como consta no parágrafo primeiro, do

Art. 65° - A autoridade sanitária lavrará o termo respectivo, cuja primeira via será entregue,
juntamente com o auto de infração, ao intrator se representante legal, ou, na sua recusa, por via
postal.

Art. 66° - Se a apreensão for imposta como resultado de laudo laboratorial, a autoridade sanitária
competente fará constar do processo, despacho respectivo e lavrará o termo de apreensão e de
interdição do estabelecimento, se for o caso.

Art. 67° - O auto de colheita de amostra e o termo de apreensão, especificarão a natureza, nome elou
marca do produto, procedência, nome e endereço da empresa fabricante e do detentor do produto.

Art. 68° - A colheita de amostra do oroduto ou substância será efetuada no estoque existente,
correspondendo ao lote, partida ou equivalente, do produto em questão. Essa amostra será dividida
em três partes iguais, tornando inviável, sendo uma delas entregue ao detentor responsável, a fim de
servir como contraprova e as duas outras, imediatamente encaminhadas ao laboratório oficial para
realização das análises necessárias.

§ 1° - A quantidade do produto a ser coletado deverá obedecer a quantidade mínima necessária a ser
especificada pelo laboratório oficial para a realização das análises necessárias.

§ 2° - Se a quantidade ou natureza do produto ou substância não permitir a colheita de amostra, este
será encaminhado ao laboratório oficial, para a realização de análises fiscal, na presença de seu
detentor ou representante da empresa, elou perito pela mesma indicado.

§ 3° - Na hipótese prevista no parágrafo segundo deste artigo, se ausentes as pessoas mencionadas,
serão convocadas duas testemunhas para acompanhar a análise.

Art. 69° - Quando da realização da análise fiscal será lavrado laudo minucioso e conclusivo, e
extraídos cópias, uma para integrar o processo e as demais para serem entregues ao detentor ou
responsável pelo produto ou substância e à empresa fabricante.

§ 1° - O infrator, discordando do resultado condenatório da análise, poderá, em separado ou
juntamente com o pedido de revisão da decisão ocorrida, requerer perícia de contra prova,
apresentando a amostra em seu poder indicado seu próprio perito.

§ 2° - Quando a dlscordáncla for da autoridade sanitária competente, esta poderá proceder nova
colheita de amostra, informando ao detentor do produto a data de realização da nova análise e
solicitando acompanhamento de representante legal da empresa fabricante, ou perito por ela
indicado.



-11.70° - Da oerícia de contra orova será lavrada ata circunstanciada, datada e assinada por todos os
.arncíoantes contendo todos os requisitos formulados pelos peritos, cuja primeira via integrará o
processo.

§ 1° - A perícia de contraprova não será efetuada se houver indícios de violação da amostra em podei
1.10 soucitante da pericia, e, nesta hipótese, prevalecerá o laudo condenatório.

§ 2° - Aplicar-se-á na perícia de contraprova o mesmo método de análise empregado na análise
condenatória, salvo de houver concordância dos peritos quanto a doação de outros.

Art. 71° - A discordância entre os resultados de análise fiscal condenatória e da perícia de
contraprova ensejará recursos, no prazo de dez dias, quando a autoridade sanitária determinará novo
exame pericial, a ser realizado na segunda amostra em poder do laboratório oficial.

Parágrafo único - O recurso citado no caput deste artigo será apreciado no prazo de dez dias.

Art. 72° - Não sendo contraprovada, através de análise fiscal, ou perícia de contraprova, a infração,
objeto de apuração, e, sendo considerado o produto próprio para o consumo, a autoridade
competente lavrará despacho liberando-o e determinando o arquivamento do processo.

Art. 73° - Nas transgressões que independam de análise fiscal, o processo obedecerá o rito
sumaríssimo e será considerado concluído caso o infrator não apresente recurso no prazo de quinze
dias.

Art. 74° - Decorrido o prazo mencionado no Artigo 71 desta Lei, sem que seja recorrido a decisão
condenatória, ou requerida a perícia de contraprova, o laudo de análise condenatória será
considerado definitivo e cópia do processo será enviado à Vigilância Sanitária Estadual ou Federal,
para as providências legais pertinentes.

Parágrafo único - Caso o produto seja de comercialização restrita ao Municíoio será determinada
apreensão em todo o território municipal, tendo seu cadastro municipal cancelado

Art. 75° - A inutílização dos produtos e a cassação do alvará sanitário dos estabelecimentos,
decorrentes do laudo laboratorial condenatório, somente ocorrerão após publicação na imprensa
oficial do Município, ou jornal de grande circulação, de decisão irrecorrível.

Art. 76° - No caso de condenação definitiva do produto cuja alteração, adulteração ou falsificação não
impliquem torná-lo impróprio para o uso ou consumo, poderá a autoridade sanitária, ao proferir a
decisão, destinar a sua distribuição e estabelecimentos assistenciais, de preferência oficiais, quando
este aproveitamento for viável.

Art. 77° - Ultimada a instrução do processo, uma vez esgotadas o prazo para recursos e
apresentação de defesa, ou apreciados os recursos, a autoridade sanitária proferirá a decisão final,
dando o processo por concluído, após a publicação desta última na imprensa oficial do Município.

CAPITULO V

DISPOSiÇÕES FINAIS

Art. 78° - As penalidades previstas nesta Lei, serão aplicadas pelas autoridades sanitárias
competentes.

Art. 79°- São autoridades sanitárias competentes:


